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PREfEITURI MUNICIPAL DE BIRRI DE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

LEI N 2 011/1993 

Cria o Conselho Municipal de Educação, dispõe sobre • 

sua composição e atribuiçÕes e dá outras providências • 

, 

O Prefeito Hun.lcip~_;.l de Barra de São Fré'lri­

cisco, EstaJo do Espírito Santo, 

, 
;;rc~.c;;_; ;:; ·~;·L Poli t:i.ca Muni.ci.oal <ie 

nico. do durücipio • 

.t.:· • 2' - ·J Conselllo iiun_ici:>sl d•'.? ;::ducar;ao, con~)O~~tJ , 

".'1cri ~-~1:.·:Lw·~er1i:<:!, ~)Ol' i'epreBencan'tes ·la adrn"J.nistração pÚbLLca e d:1 
, 

<~~,__; l"ª 

, 
Publict:l . 

e~) - íJ :3ec~·qtário Municipi::.l de Educação; 

, 
e) - u~ profissional da ::>aude, ]ndicado pela Secre-

d) -· sciG ,;roi'issionai_s d<1 educação, indicados w~l':l 

3ecr-cuu·5 a : íun.i.c i pal de: Educação; 

.;.J: - rep:::esenLantes da sociedade civll; 

'i) - un LLOrêtC:Or da e ·:.ü~\cl1~, indicado pel~ Federação' 

b) - ur noca.lior do intec1.or do MunicÍpio, indicado' 

e) - un co: ie:r·ciante, indJ.cado pela Associação Comer 
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PREFEIIURI MUNICIPAL DE BIRRA DE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

Continuação da LEI rP fi11/1GS3 ••• fh~ ••• u2 ••• . 
e: i.21 (;o iiJUr. icipio; 

o) - uma p~ssoo. indLcada pela Associação de Pasc:ore• • 

Evangéltcos; 

3) - urii.a pe.se:.oa .indiC<ida pel&. ?ustoral do Menor da 

Igreja Catblica local; 

f') - u:ia pcrn~·wa indicad.<:l ,;.:~las Escolas da rede oarttcu . -
lar de enst.no do 

~) - um pr0duto 1
• rur.:-:.1 ~:1d.tcG.c1o pelo ~Hndicato Rural ' 

Pe.tr'.:mal do T~u...,ic t~:io; 

indicado pelo Sindicato dos 

i) - un profi_~:;~:::~onal da a,.l.uc .. t.çao indicado pelos Serv;_-. 
0o:r~'1 nun:tc:; :1?.:i :~ :i,,.,. Ft."'e2 .• 

., -
~onsc- ll1s J. ros :;;:e: r-ce;:·2.o ;,,;uas í'unçoes 

{ 'k·?:) r.::r n:.:, con i :::t(o do ··ecc~b.i.mcn '.:e de c:~;,e~:.i.ente ::rnl:tci tatÓrio, e.-. 
cE~.!··1--ci·L .. :~a ~- 1-~r;r:eé~\~~-H.J r-i0 1:;t.)~~:el1~c:l_:--u pe..!..c, ~': .. '=~:fel t0 i'1\111icipal a ~E:u . 
cri t.e~'io~ ,\}~.c~c que ela :··ecai~: Cíl pesr~CL :iuc pr·eencha os demais i·e 

I - c:cJ ;1Je.·0.r' sob:t'C o pro;_;>'<:.:.w. ;,,untc.i.pal de aquis:-

- - . 
GP..O <ti st:"PJ'u1 '."~~o e :?n 1::r'2;:;; de mater:inl ~ü..lnt1 vo-escolar aos alunos 

v0 ac~:t tri:ir'c- Y'GC 12.r:e.ções e ceei d indo sobre e las; 

,.,~ - d€'l·P)er?.l sobre o prograr71a de alimentação e me-

~·e::1da escol:H"', i.!lclus·\v•..: ;Jo11r·e as necess1Gades da clientela esco -

::..·/ - dcl.::Jel'<ar sobre o programa de saúde na rede mu-
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PREFEITURI MUNICIPAL DE BIRRI DE SIO FRINCISCO 
Estado do Espirita Santo 

Continuação da LEI t 011/1993 •••• ls ••• 03 ••• 

nici d ensino, t to n ve tivo o curat1.vo, sem perder d 

ta o tendimento médico-fa cêutico-laboratorial, o~t lmolé ico 
, 

e odon .... ologico; 

V - avaliar, bimes ra1 ente, -execuç o do program 

anual de educação do UunicÍ io, 1 clusive sugeri do a adoção de 

did s para garantir a frequência, a e.1..et·va do educan-

do na escola e o aco panhamento de s u aprendizado; 

VI - del_berar sobre a i elhor fo do unicipio ga-

rantir educação special, até a idade de dezoi o anos e1 classe s 

peciais, para pea o porta o.a d d ficiên a ue e!'et1vam nt 

nao possa acompanhar as cl s e regul 

VII - deliber sobre o rograma .unripal de manute -
- - , ç o cons rva~-o dos estobelecimentoz publico de nsino, inclu 1 

, 
v_ d_qucles que o ~unicipio ~e obrig~r a mant r ou onservar ·i-

A 

ante convento; 

VIII - assegurar a participação dcnp is e alunos, a ni 
vel deci Ório, da 1 pla.~ a~~o o ensino e administraç-

e colar, co a criação de Conselho e cs scol ; 

I - est bel cer a política e educ ç-o do Município 
- -controlar a -xecuçao d s a ço s; 

- discuti 
, 

e aprovar as repostas da area de edu-

cação para a elaboração do Plano Plurianual, da Le das Diretrizes 
, 

o Çfil ta1'1 s e do Orç ento anual; 

XI - ap ovar o plano de aplicaç-o os recu os desti 

nados a cntid des pÚblicas e privadas sem ins lucrativos que inte 

rede m nicipal de ensino 01 que rcccb ou venham a receber 
; 

recu uOS publico~; 

XII - aco. panhar a plicacão os reeur os obrigatór.cs 

d educaç-o, sugerindo, se for o caso, priorização de determinadas 

aplicações; 
-XIII - mani estar-se sobre a necessidade ou nao de con 

-cessao e ool d estu o~, aten~ à p~ioridad. do ensino :Cunda -
, 

mental e pra- o lar; 
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PREFEITURI MUNICIPAL DE BIRRI DE SID FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

Continuação da LEI N• 011/1993 ••• rls ••• 04 ••• - , XIV - exercer outr atribuiçoes necessari par a-

tendi ento de co etência que lhe é s gurada nesta Lei ou no seu 

Regi ento Interno • - , Art. 41 - o Consetao unicipal de Educaçao sera preai 

dido pelo Seoret' 10 unicipal de Eduoação e, e sua falt , pelo 

Vice-Presidente a ser eleito pelo Conselheiros • 
, 

Parágraf'o Único - o Conselho també eleger , dentre • 

os se 
, 

mbros, um Secretario. 

Art. 51 - As dec1 Ões do Conselho ser-o adotad p la 
.. -1or1a d seus embro pre entes as reunioes, exigindo- e presen-

ç de, pelo enos, et de 1 um deles para delib rar sobre 

qualqu r as unto • 

Art. 6• - O Pod r utivo unicipal rornecer' te-

r1al, pes oal e lnst lações ao Conselho que tore nece s' ios ao 

u tuncion ento para que suas at1v1dad s jam de envolvid a 

inteiro a contento • 

Art. 7• - lo prazo de 30(tr1nta) dia , serão no eados 

os e bros do Conselho tratados n st Lei e, no prazo de OS(cincO) 

dias subsequente ao pr 1ro prazo, o Secretário Municip 1 de Edu­

caç - o ub terá o Con elho projeto de Regi nto Interno par dis-
-cussão e delib raçao • 

§ 11 - Aprov do o Regimento Intemo erá el reteren­

dado por Decret> do Prefeito unicipal, total ou parcial ente • 

§ 21 - A Advocacia-Geral asses orará, juridic ente , 

a Secretar! unicipal de Educação, na elaboraç-o do proJ to de ~ 

g1 nto Interno • 

§ 31 - O Regi nto Interno a ser provado pelo Cons -

lho observará as egu1ntes regras básicas: 

a} - que as deci Ões do Conselho -serao ex.tem d em 

to 

b) - -t culdad do Con elho criar Comis oe E p ciais 

par apreciação de térias especificas, se necessário, para subs! 

diar as decisõe do plenário em questões técn1c e/ou científicas; 
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Continuação da LEI N2 011/1993 ••• ~ls ••• os ••• 
C) - a obrigatoriedade de reuniões ordinárias bimes­

trais e a possibilidade de convocação de reuniões extraordinárias 

pelo Presidente ou pela maioria de seus Conselheiros, quando ne­

cessário • 

Art. 8Q - Trimestralmente, o Conselheiro Municipal • 
..... " " - ' " de Educaçao fara relatorio de suas decisoes a Camara de Vereado 

res e ao Prefeito Municipal, para conhecimento dos mesmos • 

Art. 92 - O Poder Executivo Municipal poderá regula­

mentar esta Lei para sua melhor aplicação • 

Art. 10 - As despesas necessárias para cumprimento ' 
""" .-. ... , , 

desta Lei, correrao a conta de dotaçoes orçamentarias proprias ' 
suplementadas, se necessário • 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua ' 

publicação, revogadas as disposições em contrário • 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra de São Fran-

cisco, Estado do aos 12 de março de 1993 • 
( 

Prefeito Municipal 


